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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA  

CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL  
4 ª PROCURADORIA DE CONTAS  

  
PROCESSO:  TCE/006887/2021  

 

ÓRGÃO JULGADOR:  PLENÁRIO  

 

RELATOR:                             CONS. JOÃO BONFIM  

 

NATUREZA:                           ACOMPANHAMENTO DE DECISÃO  

 

ENTIDADE DE ORIGEM:  FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (FUNDAC)  

 

VINCULAÇÃO:                      SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL  

(SEADES)  

  

PARECER  
  
  

1. RELATÓRIO  

  

Cuidam os presentes autos de procedimento de acompanhamento de decisão 

instaurado por essa Corte com vistas à verificação do cumprimento das providências determinadas 

por esse Tribunal no Acórdão n.º 000115/2021, proferido no âmbito do processo de prestação de 

contas da FUNDAC, referente do exercício de 2019 (TCE/001658/2020), que assim deliberou:  

  

ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
reunidos em Sessão Plenária: (…) d) por maioria de votos, pela expedição de 
determinação à atual Diretora Geral da FUNDAC para que, em obediência ao 
disposto no art. 131, inciso II, e §4º da Lei Estadual nº 9.433/05, adote as medidas 
administrativas necessárias no sentido da não realização de pagamentos de serviços 
sem base contratual, mediante indenização, apurando, quando for o caso, a 
responsabilidade dos agentes públicos que eventualmente deram causa a 
contratação de serviços sem a devida formalização, restando vencidos o Exmo. Sr. 
Conselheiro João Bonfim, Relator, e o Exmo. Sr. Conselheiro Antonio Honorato, que 
não expediram determinação. O Exmo. Sr. Conselheiro Corregedor Inaldo Araújo 
declarou a sua suspeição no presente processo 
  

A Segunda Coordenadoria de Controle Externo desse Tribunal (2ª CCE), instada a se 

manifestar sobre o cumprimento da deliberação acima transcrita, emitiu o relatório técnico de 

Ref.2924468-1, assinado em 07/11/2022, consignando que a determinação não fora atendida, 

haja vista que, conforme pesquisa realizada no Mirante, de janeiro a junho de 2022 a FUNDAC 

Parecer do Ministério Público nº000350/2023 Ref.3047371-1
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pagou R$9.972.688,58 a título de indenização e, desse valor, 89,35% foram destinados à Fundação 

José Silveira. 

 

A Assessoria Técnica-Jurídica desse Tribunal (ATEJ), em parecer de Ref.2977918-1/3, 

sugeriu a notificação do responsável para a apresentação de esclarecimentos, nos termos da 

Resolução Normativa nº. 179/2019, e, na sequência, a conversão do presente expediente em 

processo de responsabilização, encaminhando-se o feito ao Ministério Público de Contas para 

pronunciamento. 

  

O nobre Conselheiro Relator, acolhendo a sugestão da ATEJ, determinou a notificação da 

FUNDAC para apresentação de esclarecimentos no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 9º 

da Resolução Normativa nº. 175/2019 (Ref.2978080-1).  

 

Devidamente notificada, a FUNDAC compareceu aos autos, por meio da Diretora Geral, 

Sra. Regina Affonso de Carvalho, e solicitou prorrogação de prazo para “conclusão da manifestação 

desta Fundação e apresentação dos esclarecimentos pertinentes” (Ref.3020305-1). 

 

O processo foi, então, encaminhamento a este Parquet de Contas para manifestação, nos 

termos do art. 9º, § 1º, da Resolução nº. 175/2019. 

 

Na sequência, foram acostadas aos autos as justificativas apresentadas pela Diretora Geral 

da FUNDAC por meio do Ofício nº. 000694/2023 (Ref.3026574-1/9). 

 

É o que cumpre relatar.  

  

2. FUNDAMENTAÇÃO  

  

Conforme relatado, trata-se de procedimento instaurando com fundamento na Resolução 

Normativa nº 175/2019, tendo por objeto o acompanhamento do cumprimento da determinação  

expedida por esse Tribunal na alínea “d” do Acórdão n.º 000115/2021, proferido no processo de 

prestação de contas da FUNDAC referente do exercício de 2019 (TCE/001658/2020), que impôs à 

entidade a adoção das “medidas administrativas necessárias no sentido da não realização de 

pagamentos de serviços sem base contratual, mediante indenização, apurando, quando for o caso, 

a responsabilidade dos agentes públicos que eventualmente deram causa à contratação de serviços 

sem a devida formalização.”  

 

A 2ª CCE, por meio do relatório técnico de Ref.2924468-1, assinado em 07/11/2022, 

entendeu que a determinação não fora atendida, porquanto a FUNDAC teria pago, de janeiro a 

junho de 2022, R$9.972.688,58 a título de indenização, sendo que, desse valor, 89,35% foram 

destinados à Fundação José Silveira. 

Parecer do Ministério Público nº000350/2023 Ref.3047371-2
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É importante salientar que esse Tribunal expediu determinação de idêntico teor no 

julgamento da prestação de contas da FUNDAC referente do exercício de 2018 (TCE/001614/2019), 

mais precisamente no item “d.1” do Acórdão n.º 000180/2021: 

 

ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos 

em Sessão Plenária: (…) d) por maioria de votos, pela expedição de determinações
:  

d.1) à atual Diretoria- Geral da Fundação da Criança e do Adolescente (Fundac), para que, 
em obediência ao disposto no art. 131, inciso II, e § 4º, da Lei Estadual nº 9.433/05, adote as 
medidas administrativas necessárias no sentido da não realização de pagamentos de serviços 
sem base contratual, mediante indenização, apurando, quando for o caso, a responsabilidade 
dos agentes públicos que eventualmente deram causa à contratação de serviços sem a devida 
formalização;  

 

No procedimento de monitoramento da referida determinação, autuado sob o nº. 

TCE/001310/2022, a 2ªCCE também se posicionou inicialmente pelo não atendimento da 

deliberação do Tribunal (Ref.2924517-1/2 do TCE/001310/2022). Contudo, após o exame das 

justificativas apresentadas pelos responsáveis, a unidade técnica consignou, em sua manifestação 

conclusiva (Ref.2976706-1/3 do TCE/001310/2022), assinada em 02/02/2023, que a FUNDAC vem 

envidando esforços e adotando medidas concretas para atender aos termos da determinação 

expedida por esse Tribunal, indicando, inclusive, que houve expressiva redução de valores pagos à 

Fundação José Silveira a título de indenização1, conforme retratado no seguinte gráfico:  

  

  

  
 

 
1  De acordo com a 2ª CCE, mais de 99% das despesas de caráter indenizatório realizadas pela FUNDAC foram 

direcionados à FJS (Ref.2976706-1 do TCE/001310/2022).  

Parecer do Ministério Público nº000350/2023 Ref.3047371-3
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Considerando a identidade de teor e de destinatário das determinações expedidas por esse 

Tribunal no item “d” do Acórdão n.º 000115/2021, objeto do presente procedimento de 

monitoramento, e no item “d.1” do Acórdão nº. 000180/2021, cujo acompanhamento vem sendo 

feito no processo TCE/001310/2022, e tendo em vista que o relatório técnico conclusivo emitido pela 

2ª CCE na auditoria de monitoramento autuada sob o nº. TCE/001310/2022 é mais recente e 

completo, abordando os esclarecimentos apresentados pela FUNDAC no documento de 

Ref.3026574-1/9, entende este Parquet ser desnecessário o retorno do presente feito à área técnica 

para novo pronunciamento. 

 

Diante das informações contidas no relatório auditorial conclusivo de Ref.2976706-1/3 do 

TCE/001310/2022, que aqui se aproveita como prova emprestada, é possível concluir que a 

FUNDAC vem atuando com vistas a regularizar progressivamente a situação de desconformidade 

que motivou a expedição da determinação ora monitorada, não havendo, neste momento, substrato 

fático que autorize a conclusão de que a determinação não foi cumprida. Contudo, como os 

pagamentos por indenização permanecem, ainda que em grau substancialmente inferior, afigura-se 

imprescindível que essa Corte dê continuidade ao monitoramento da determinação em futuros 

trabalhos auditoriais realizados na FUNDAC, em ordem a verificar o efetivo progresso na solução 

do estado de ilicitude constatado.  

  

3. CONCLUSÃO  

  

Por todo o exposto, considerando o lastro probatório carreado aos autos, OPINA o 

Ministério Público de Contas, em sintonia com o entendimento adotado pela 2ªCCE, pelo 

arquivamento do presente procedimento de acompanhamento de decisão, sem prejuízo de que 

a determinação contida no item “d” do Acórdão n.º 000115/2021 continue sendo monitorada 

pelas unidades técnicas desse Tribunal em futuras auditorias, com vistas à verificação do 

cumprimento integral do quanto determinado.  

  

É o parecer.  

  

Salvador/BA, datado e assinado eletronicamente.  

  

DANILO FERREIRA ANDRADE  

Procuradora do Ministério Público de Contas  
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador do Ministério Público de Contas - Assinado em 24/05/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: YYOTC3MTMW
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